
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS

EDITAL DE LICITAÇÃO  Nº 46/2026

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº  46/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 209/2026

A prefeitura municipal de Lavras/MG, através da  Secretaria Municipal de Saúde torna público que
realizará Dispensa Eletrônica com Registro de Preço, com critério de julgamento pelo menor preço
por item, na hipótese do artigo 75, inciso III, alínea “a”  nos termos da Lei 14.133 de 1º de abril de
2021 e demais legislação aplicável.  

 

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Do dia 17/11/2026 das 12:00 horas até o dia 24/11/2026 às 08:00 horas.

 

PERÍODO DOS LANCES ELETRÔNICOS:
Do dia 24/11/2026 das 09:00 horas até o dia 24/11/2026 às 15:00 horas.

 

LINK DA PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldecompraspublicas.com.br.

 

I OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
 

1.1 O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para  registro de
preço para futura e eventual aquisição de materiais hospitalares, conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Saúde visando garantir cobertura securitária durante o período de estágio, conforme
especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Aviso de  Dispensa Eletrônica e anexo III -
Termo de Referência.

 

II PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
 
2.1  A participação se dará perante o sistema eletrônico provido pelo sítio portal de compras públicas:
www.portaldecompraspublicas.com.br.

 

2.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na plataforma utilizada para acesso ao
sistema e operacionalização. www.portaldecompraspublicas.com.br.

 

2.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.
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2.4  A dispensa destina-se exclusivamente às sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da
Lei nº 11.488/2007, assim como ao microempreendedor individual (MEI), conforme os limites
estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 e o artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. No entanto,
ressalta-se que, no caso de falta de interessados para os itens designados à participação exclusiva, os
licitantes de ampla concorrência poderão participar.
 

2.5 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
 

2.5.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) anexo(s);

 

2.5.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

 

2.5.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações:

 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista.

 

2.5.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupoeconômico;

 

2.5.3.2 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

 

III INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.
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3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

 

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas.

 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação do
serviço;

 

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

 

3.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
fornecer os produtos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

 

3.6 Uma vez enviada à proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la;

 

3.7 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo,
com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

 

3.8 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

 

3.9 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

 

3.10 É vedada a participação simultânea no presente certame de empresas controladoras, controladas ou
coligadas entre si, nos termos da legislação aplicável, conforme disposto no art. 14, inciso V, da Lei
Federal nº 14.133/2021.

 

3.11 Também será vedada a participação simultânea de pessoas físicas ou jurídicas que, embora inscritas
sob CPFs ou CNPJs distintos, utilizem a mesma estrutura empresarial, representação ou atuem de forma
coordenada com o objetivo de simular concorrência, apresentar propostas não independentes, frustrar o
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caráter competitivo da licitação ou obter vantagem indevida.

 

3.12 A existência de sócios, administradores, representantes legais ou procuradores em comum entre
licitantes, bem como a utilização de endereço, estrutura operacional ou meios de comunicação
compartilhados, poderá motivar a realização de diligências pelo Agente de Contratação ou Comissão, a
fim de verificar eventual atuação conjunta, conluio ou fraude ao procedimento licitatório.

 

3.13 Constatados indícios de irregularidade, será assegurada aos envolvidos a oportunidade de apresentar
esclarecimentos e documentos comprobatórios, observados o contraditório e a ampla defesa, podendo ser
adotadas as medidas cabíveis, inclusive a desclassificação ou aplicação das sanções previstas na Lei
Federal nº 14.133/2021, quando devidamente caracterizada a infração.

 

 IV FASE DE LANCES
 

4.1 A partir das 09h00min da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso.

 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

 

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo intervalo no valor de R$ 0,01 do ITEM.

 

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

 

 4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

 

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro
no sistema.

 

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor.

 

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

 

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatórioou mecanismo similar.
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 V JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
 

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

 

5.2 No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a
negociação de condições mais vantajosas.

 

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

 

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

 

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.

 

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

 

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação.

 

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:

 

5.5.1 Contiver vícios insanáveis;

 

5.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

 

5.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

 

5.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

 

5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável;

 

5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

 

5.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços  simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado.
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5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta;

 

5.8 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A planilha poderá
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

 

5.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

 

5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.

 

5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

 

5.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a
sua continuidade.

 

5.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

 

VI  HABILITAÇÃO
 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor
mais bem classificado da fase de lances.

 

 6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

 

6.2.1 Consultar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões
negativas de inidoneidade e de impedimento.

 

Nota explicativa: Caso não esteja disponível no PNCP a consulta prevista no item 6.2.1, poderá ser
realizada a consulta consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, a qual abrange também o cadastro do
CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da
Transparência https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.
 
 6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
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6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de
inabilitação.

 

 6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais, não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento
digital.

 

6.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

 

6.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação
Direta.

 

6.8 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objetoe as condições de habilitação.

 

6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

VII CONTRATAÇÃO
 

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, o Termo de Contrato será
substituído por outro instrumento hábil, como cartacontrato, nota de empenho de despesa, autorização de
compra, de acordo com o Artigo 95 da Lei Federal 14.133/2021.

 

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para retirar o
documento equivalente ao contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Aviso de Contratação Direta.

 

7.2.1 O prazo previsto para retirada do documento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

 

7.4 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133 de 2021;

 

7.5 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus
anexos;

 

7.6 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
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nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

 

7.7 Para retirada do documento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da
contratação.

 

VIII SANÇÕES
 

8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

8.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo agente de contratação/pregoeira, durante o certame;

8.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em
especial quando:

8.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

8.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

8.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

8.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra;

8.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital.

8.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

8.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

8.1.5 - Fraudar a licitação;

8.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

8.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

8.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

8.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

8.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

8.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

8.2 - Com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

8.2.1 - Advertência;

8.2.2 - Multa;

8.2.3 - Impedimento de licitar e contratar;

8.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, observados os requisitos legais.

8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
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8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.4 - A multa será calculada sobre a base de cálculo definida no Edital e aplicada em percentual
proporcional à gravidade da infração, observados os limites legais, assegurados o contraditório e a ampla
defesa. O prazo para recolhimento será de até 15 (quinze) dias úteis, contado da comunicação oficial, salvo
disposição legal ou regulamentar aplicável em sentido diverso.

8.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será aplicada conforme a
gravidade da conduta e os critérios estabelecidos no Edital, observados os limites previstos no art. 156,
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será aplicada
conforme a gravidade da conduta e os critérios estabelecidos no Edital, observados os limites previstos no
art. 156, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, quando cabível,
nos termos da legislação.

8.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

8.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do Município de Lavras, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e sujeitará o responsável às penalidades legalmente cabíveis,
observadas as disposições do art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive quanto à eventual
perda da garantia de proposta, quando exigida e aplicável.

8.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará os fatos e as circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.

8.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação. O recurso será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso, com sua motivação, à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.12 - Caberá pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, devendo ser decidido no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

8.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.14 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
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reparação integral dos danos causados à Administração Pública direta ou indireta do Município de Lavras.

 

IX DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

9.1 O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas, no site da Prefeitura Municipal de
Lavras e no Portal Nacional de Contratações Públicas - (PNCP).

 

9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),
a Administração poderá:

 

9.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;

 

9.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.

 

9.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

 

9.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

 

9.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

 

 9.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente
da Administração na respectiva notificação.

 

9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

 

9.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

 

9.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relativa ao procedimento.

 

9.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
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9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

 

9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.

 

9.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletronica e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

 

9.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

 

9.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

ANEXO II - Do modelo de declaração conjunta

ANEXO III - Termo de Referência

ANEXO IV – Minuta da Proposta

ANEXO V - Declarações para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços

ANEXO VI  -  Minuta de Contrato

ANXO VII -  Minuta de Termo de Ata de Registro de Preços

 

Patrícia Cristina Lopes Carneiro

Secretária Municipal de Saúde
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ANEXO I

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

 

Os licitantes de forma OBRIGATÓRIA, deverão cadastrar os documentos na plataforma do Potal de
Compras Públicas, para fins de classificação de Habilitação. Caso algum documento não seja cadastrado o
mesmo será INABILITADO. Os documentos que deverão ser incluídos na plataforma da Plataforma são:

 

1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
 
1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

 

 1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País;

 

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
 

2 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda ou
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, retirada com período  de 12 meses.

 

2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual

 

2.3 Prova de regularidade com a fazenda municipal da sede do proponente.
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2.4 Prova de regularidade com a fazenda estadual da sede do proponente.

 

2.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, (Tributos Federais e Dívida Ativa da União –
Certidão de Débitos relativos aos tributos federais e à Dívida da União).

 

2.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – (FGTS) através do
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal

 

2.7 Prova de regularidade de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT).

 

2.8 A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de
Negativa.

 

2.9 Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a existência de créditos não
vencidos; em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; ou cuja exigibilidade
esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou reclamações e recursos, nos
termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de medida liminar em
mandado de segurança.

 

2.10 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante Certidão Declarando tal situação, sob sua plena
responsabilidade, na forma da lei.

 

 3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
 

3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II); (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será
considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão).

 

4 HABILITAÇÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL - ARTIGO 67, LEI FEDERAL
14.133/2021
 
4.1 A licitante deverá apresentar Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove que a empresa forneceu, satisfatoriamente, bens e/ou serviços
análogos ou compatíveis com os objetos desta licitação, comprovando a aptidão da licitante no
atendimento com qualidade, conforme as exigências descritas no Termo de Referência.

 

a) Os atestados deverão conter as seguintes informações mínimas: nome e cargo da pessoa que os assina.

 

b) Fica esclarecido que as licitantes poderão apresentar tantos atestados quantos entenderem necessários
para a comprovação da capacidade da prestação do serviço e de comprovada qualidade.

 

4.1.1 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
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documentos.

 

5. DAS DECLARAÇÕES EXIGIDAS
 
5.1. Declarações subscritas por representante legal da licitante, elaboradas em papel de preferencia
timbrado, conforme modelo mostrado no ANEXO II deste edital, atestando que:

 

5.1.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

 

5.1.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

 

5.1.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.

 

5.1.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como
firmes e verdadeiras.

 

5.1.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição.

OBSERVAÇÃO: A documentação solicitada nos item 5, supracitadas, deverá ser inserida no campo
“OUTROS DOCUMENTOS”. Considerando o princípio da economicidade, caso falte
informações/assinaturas quanto as declarações exigidas, esta poderá ser sanada pelo vencedor ainda na
sessão pública, conforme solicitação e prazo estipulado pelo(a) Condutor(a) do Processo.

 

6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
11.25 Apresentar Licença Sanitária ou Alvará Sanitário vigente, emitido pela autoridade sanitária
competente, comprovando a regularidade do estabelecimento para o exercício das atividades
relacionadas ao objeto da licitação.
11.26 O licitante deverá apresentar comprovante de registro válido do item junto à Agência
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, compatível com o objeto licitado, quando exigível pela
legislação sanitária vigente.
11.26.1 Para os saneantes isentos de registro na ANVISA, a licitante deverá comprovar a isenção
mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:
a) documento, comunicado ou informe oficial disponibilizado no sítio eletrônico da ANVISA que
ateste a isenção de registro do produto ofertado; ou
b) Resolução da Diretoria Colegiada – RDC, ou outro ato normativo vigente da ANVISA, que
comprove a isenção do registro do objeto ofertado.
11.27 O licitante deverá apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE, emitida pela
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, compatível com as atividades relacionadas ao
objeto da contratação, quando exigível para a fabricação, distribuição, importação ou
comercialização dos saneantes ofertados, conforme a legislação sanitária vigente. Nos casos em que a
AFE não for exigida, deverá ser apresentada documentação idônea que comprove a respectiva
dispensa ou isenção.
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11.28 Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF), emitido pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA), ou documento equivalente, válido e aplicável ao fabricante e ao
produto objeto da contratação, quando exigível pela legislação sanitária vigente, admitindo-se
documentação equivalente legalmente aceita que comprove o atendimento aos requisitos de boas
práticas de fabricação.
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ANEXO II

DECLARAÇÃO CONJUNTA

 

DECLARAR NO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO AS DECLARAÇÕES ABAIXO

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 46/2026

 

PROCESSO Nº. 209/2026

 

Prefeitura Municipal de Lavras/MG

 

(Nome da empresa)..................................................................................................., inscrita no CNPJ sob o
nº........................................................, por intermédio de seu representante legal.........................,
portador(a) da Carteira de Identidade nº................................. e inscrito no CPF sob o nº...............................,
FONE: (0xx......... ) Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento
licitatório instaurado pela Prefeitura do Município de Lavras/MG.

 

DECLARAMOS para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na
modalidade de dispensa, o que se segue:

 

1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

 

2. Que, cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

 

3. Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

 

4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como
firmes e verdadeiras.

 

5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição Federal.

 

6. Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

 

7. Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), impedidas de
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contratar com o Município de Lavras nos termos do artigo 14 da Lei 14.133/21.

 

8. Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

 

9. Declaração de observância do limite na licitação da receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, não tendo celebrado até a presente
data, no ano-calendário de realização da licitação, contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida, conforme art.4° §2º da Lei 14.133/2021.

10. Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas
esferas.

 

Local e Data (Responsável legal e assinatura)
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ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA

 

I – DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1 Dispensa para registro de preço para futura e eventual aquisição de materiais hospitalares
referentes aos itens que restaram frustrados no Processo Licitatório nº 105/2026 – Pregão Eletrônico
nº 54/2026 para Unidade de Pronto Atendimento -  UPA do Município de Lavras/MG, para um período de
12 (doze) meses, conforme condições, quantitativos e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

1.2 - Fundamentação da Contratação
1.2.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de materiais médico-hospitalares
essenciais, correspondentes a itens frustrados no último Pregão Eletrônico nº 54/2026, destinados ao
abastecimento da Unidade de Pronto Atendimento (UPA) , por meio de Dispensa de Licitação na forma
eletrônica, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e no respectivo Estudo Técnico
Preliminar (ETP).

1.2.2  - Fundamentação da Contratação:

1.2.2.1 A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade dos prestados pela
Unidade de Pronto Atendimento (UPA), considerando que determinados itens de materiais médico-
hospitalares restaram frustrados no Processo Licitatório nº 105/2026 – Pregão Eletrônico nº 54/2026. A
indisponibilidade desses materiais compromete a segurança dos pacientes, a qualidade da assistência e o
funcionamento adequado da unidade, tornando necessária a aquisição dos itens para assegurar o
abastecimento dos setores assistenciais e evitar prejuízos ao atendimento da população.

1.2.2.2 Diante da essencialidade dos insumos, justifica-se a realização de Dispensa de Licitação,
observados os requisitos legais aplicáveis, a fim de atender à demanda da UPA e garantir a continuidade
dos serviços prestados.

 

1.3 - Especificações
1.3.1 Os materiais hospitalares a serem adquiridos, com quantidades calculadas a partir do consumo médio
histórico e das necessidades de reposição imediata dos itens críticos, são os seguintes:

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UNI  VALOR
UNI

 VALOR
TOTAL

1
ATADURA GESSADA DE 20

CM X 4 M - CAIXA C/ 20
UNIDADES

 200 CX  R$  
87,32

 R$  
17.464,00

2
DRENO DE TORAX Nº 18,

COM SELO D´AGUA, 2
LITROS.

 20 UN  R$  
36,06

 R$        
721,20
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3

FILTRO DE AR
HIGROSCÓPIO - FILTRO
BARREIRA BACTÉRIA E

VÍRUS, AUTO
UMIDIFICADOR/TROCADOR

DE CALOR E UMIDADE.
VOLUME TIDAL 150-

1000ML, ESPAÇO MORTO:
75ML, PRODUÇÃO DE

UMIDADE: 33MG DE H2O/L
AR A VT 500ML. PRODUTO
DEVE SER ESTERILIZADO
POR ÓXIDO DE ETILEN *  -

USO ADULTO

 1200 UN  R$    
4,62

 R$    
5.544,00

4

FIO CATGUT CROMADO Nº
3,0 C/ AGULHA CILINDRICA

3/8 CIRCULO DE 3 CM
ESTERIL DESCARTAVEL,

CAIXA COM 24 UNIDADES.

 10 CX  R$  
88,19

 R$        
881,90

5

FIO CATGUT SIMPLES Nº 3,0
C/ AGULHA CILINDRICA DE
3/8 CIRCULO ESTERIL DE 3
CM, DESCARTAVEL, CAIXA

COM 24 UNIDADES.

 30 CX  R$  
86,68

 R$    
2.600,40

6

FIO DE SUTURA DE
ALGODÃO/POLIESTER 2/0,

AZUL TORCIDO, CLASSE II,
ESTERIL, 15X45CM

 5 CX  R$  
51,23

 R$        
256,15

7

FIO MONONYLON Nº 3,0 C/
AGULHA DE 3/8 CIRCULO

CORTANTE 2,5 CM ESTERIL,
DESCARTAVEL, CAIXA C/

24 UNIDADES.

 200 CX  R$  
22,46

 R$    
4.492,00

8

FIO MONONYLON Nº 4,0 C/
AGULHA DE 3/8 CIRCULO

CORTANTE 2,5 CM ESTERIL,
DESC., CAIXA C/ 24

UNIDADES.

 150 CX  R$  
23,97

 R$    
3.595,50

9

FIO MONONYLON Nº 5,0 C/
AGULHA DE 3/8 CIRCULO

CORTANTE 2,5 CM ESTERIL,
DESC., CAIXA C/ 24

UNIDADES.

 50 CX  R$  
22,92

 R$    
1.146,00

10
LACRES NUMERADOS
PARA CARRINHO DE

EMERGÊNCIA  *  *
 1500 UN  R$    

0,23
 R$        
345,00

11 LUVA CIRURGICA DESC.
ESTERIL Nº 7,0  7900 PR  R$    

1,13
 R$    

8.927,00

12 LUVA CIRURGICA DESC.
ESTERIL Nº 7,5  6000 PR  R$    

1,17
 R$    

7.020,00

13 LUVA CIRURGICA DESC.
ESTERIL Nº 8,0  3100 PR  R$    

1,17
 R$    

3.627,00

14 LUVA CIRURGICA DESC.
ESTERIL Nº 8,5  3100 PR  R$    

1,21
 R$    

3.751,00

15 MALHA TUBULAR
15CMX25M  240 UN  R$  

24,26
 R$    

5.822,40
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Os quantitativos foram mantidos conforme a solicitação original do Processo Licitatório nº 105/2026 –
Pregão Eletrônico nº 54/2026, considerando os itens que restaram fracassados, de acordo com as
necessidades previamente identificadas pela UPA e nos termos do art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei
Federal nº 14.133/2021.

 

1.4  - Classificação do Objeto
1.4.1 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns e de fornecimento não continuado
(aquisição por meio de Dispensa de Licitação com Registro de Preços), conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.4.2 Declara-se que os itens de consumo possuem qualidade comum, não superior à necessária para
cumprir as finalidades às quais se destinam, não se caracterizando como bens de luxo.

 

II – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
2.1 A solução escolhida consiste na aquisição dos materiais hospitalares essenciais que restaram frustrados
no certame anterior, destinados ao abastecimento imediato da Unidade de Pronto Atendimento (UPA).

16 PERA DE BORRACHA P/
ELETROCARDIOGRAFO  30 UN  R$    

5,48
 R$        
164,40

17
SERINGA DESCARTAVEL
20ML S/ AGULHA, BICO

SLIP
 128400 UN  R$    

0,33
 R$  

42.372,00

18
SERINGA DESCARTAVEL

DE 5ML, BICO SLIP, S/
AGULHA

 122200 UN  R$    
0,16

 R$  
19.552,00

19
SONDA DE ASPIRAÇÃO

SISTEMA FECHADO
ENDOTRAQUEAL Nº 10

 50 UN  R$    
0,45

 R$          
22,50

20
SONDA DE ASPIRAÇÃO

SISTEMA FECHADO
ENDOTRAQUEAL Nº 14

 300 UN  R$    
0,63

 R$        
189,00

21
SONDA DE ASPIRAÇÃO

SISTEMA FECHADO
ENDOTRAQUEAL Nº 16

 350 UN  R$    
0,63

 R$        
220,50

22
SONDA FOLEY DE 03 VIAS
DE LATEX SILICONIZADO

Nº 16
 30 UN  R$    

3,24
 R$          

97,20

23
SONDA FOLEY DE 03 VIAS
DE LATEX SILICONIZADO

Nº 18
 30 UN  R$    

3,21
 R$          

96,30

24 TUBO ENDOTRAQUEAL C/
BALÃO 2,0  30 UN  R$    

5,29
 R$        
158,70

25 TUBO ENDOTRAQUEAL C/
BALÃO 2,5  25 UN  R$    

3,44
 R$          

86,00

26 TUBO ENDOTRAQUEAL S/
BALÃO 5,0  50 UN  R$    

2,75
 R$        
137,50

27 TUBO ENDOTRAQUEAL S/
BALÃO 5,5  50 UN  R$    

3,65
 R$        
182,50

28

UMIDIFICADOR DE
BORBULHA P/ OXIGÊNIO -

250 ML. * FRASCO DE
PLÁSTICO, CONEXÃO DE
ENTRADA DE OXIGENIO
COM ROSCA DE METAL

 400 UN  R$  
17,50

 R$    
7.000,00
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2.2 No levantamento de mercado realizado no Estudo Técnico Preliminar correspondente, foram
identificadas e comparadas as seguintes alternativas capazes de atender à necessidade da Administração de
garantir o suprimento contínuo dos insumos hospitalares críticos:

• Aquisição mediante novo processo licitatório ordinário (pregão eletrônico): solução descartada diante da
urgência de reposição e da recente frustração de diversos itens no certame anterior (Pregão Eletrônico nº
54/2026);

• Utilização de eventual saldo de atas de registro de preços vigentes de outros órgãos ou entidades: solução
inviável pela ausência de atas compatíveis com os itens e quantidades necessários;

• Aquisição direta por meio de Dispensa de Licitação na forma eletrônica com Sistema de Registro de
Preços, nos termos do art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de itens que
restaram frustrados em licitação anterior.

2.3 A solução adotada, aquisição dos materiais mediante dispensa de licitação com registro de preços,
permite o abastecimento imediato dos itens essenciais ao funcionamento da UPA, evitando ruptura de
estoque e assegurando a continuidade dos serviços, com a flexibilidade de adquirir conforme a real
necessidade e a disponibilidade orçamentária.

2.4  Por se tratar de material de consumo, não há necessidade de manutenção ou assistência técnica. As
aquisições observarão os princípios da isonomia, seleção da proposta mais vantajosa, legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e economicidade.
2.5 Ressalta-se, novamente, que é inviável a operação de uma Unidade de Pronto Atendimento sem os
itens básicos de materiais hospitalares, o que compromete diretamente a capacidade assistencial do
hospital e a segurança dos pacientes.

 

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1 Para o atendimento da necessidade, a contratação deverá observar os seguintes requisitos:

 

3.1.1  - Tempo hábil e prazo de entrega
É crucial garantir que a contratação seja realizada com a máxima agilidade, considerando a situação de
frustração anterior e a necessidade premente de reposição dos estoques. O prazo de entrega deverá ser de
até 10 (dez) dias a partir da emissão da Ordem de Compra, a fim de assegurar a continuidade dos serviços.

 

3.1.2 - Qualidade
Os materiais deverão atender rigorosamente aos padrões de qualidade estabelecidos pela legislação vigente
e pelas normas da ANVISA, incluindo requisitos de qualidade, transporte, armazenamento e
rastreabilidade. A qualidade dos produtos é essencial para proteger a saúde e a segurança dos pacientes e
profissionais.

 

3.1.3  Condições de entrega
3.1.3.1 Prazo de Entrega: até 10 (dez) dias, a partir da Ordem de Compra emitida pelo setor de Compras
do Município.

3.1.3.2 Local de Entrega: ZAMED Logística – Avenida dos Metalúrgicos, 185, Centro Empresarial, CEP
37205-830 – Lavras/MG.

3.1.3.3 Horário de entrega: 08h às 11h e 13h às 16h30, com indicação precisa do setor e do responsável
pelo recebimento.

3.1.3.4 O fornecedor deve garantir a entrega segura e intacta dos materiais, apresentar documentação de
rastreabilidade e controle de temperatura durante o transporte, quando aplicável.

3.1.3.5 Condições de Armazenamento e Manuseio: seguir rigorosamente as normas da ANVISA.

3.1.3.6 Garantia: qualidade e integridade dos materiais; responsabilidade por eventuais trocas ou
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ressarcimentos em caso de produtos com defeito.

3.1.3.7 Aceitação: inspeção rigorosa no ato do recebimento; análise de conformidade com as
especificações técnicas; possibilidade de recusa imediata em caso de não conformidade.

 

3.2 - Da Subcontratação: Não será admitida, por se tratar de aquisição de materiais de consumo
padronizados, de entrega imediata e de baixo valor relativo, não havendo necessidade de divisão de
responsabilidades na execução do objeto.

 

3.3 - Da Sustentabilidade: Os materiais deverão ser manuseados e descartados conforme as normas de
biossegurança e da ANVISA. Não foram identificados possíveis danos ambientais relevantes para a
contratação pretendida, observado o princípio do desenvolvimento nacional sustentável previsto no art. 5º
da Lei nº 14.133/2021.

 

3.4 - Da exigência de amostra/prova de conceito: Não será exigida amostra ou prova de conceito, diante
do caráter de materiais padronizados e da urgência da contratação.

 

3.5 - Da garantia do objeto
3.5.1 Será aplicada aos bens somente a garantia legal estabelecida pela Lei Federal nº 8.078/90 – Código
de Defesa do Consumidor (CDC).

3.5.2 A garantia será prestada com vistas a manter a qualidade dos bens, sem qualquer ônus ou custo
adicional para o Contratante. O Contratado realizará a reparação, troca ou substituição do produto com
vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de recebimento da
notificação.

 

3.6 - Garantia da execução contratual : Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam
os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, por se tratar de aquisição de materiais de consumo de
baixo valor relativo e entrega imediata.

 

3.7 - Garantia da Proposta: Não haverá exigência da garantia da proposta prevista.

 

IV - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
4.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir:

a) Entregar os materiais de acordo com as especificações exigidas neste instrumento e na proposta;

b) Respeitar os prazos fixados pelo CONTRATANTE;

c) Comunicar ao Município toda e qualquer alteração de dados cadastrais para atualização;

d) Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e
quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do objeto;

e) Cumprir integralmente as normas da ANVISA aplicáveis aos produtos;

f) Garantir rastreabilidade e condições de transporte adequadas;

g) Responsabilizar-se por trocas ou ressarcimentos em caso de produtos com defeito;

h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078/1990);

i) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
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entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

j) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior;

k) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

l) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou a terceiros;

m) Entregar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, a documentação de regularidade fiscal
exigida;

n) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;

o) Caso a solicitação de compra tenha sido formalizada antes da solicitação de reequilíbrio econômico-
financeiro, a empresa contratada deverá honrar a entrega conforme os termos originais; porém,
quando houver solicitação de reequilíbrio, o fornecedor deve comunicar imediatamente o órgão
contratante para ajustes necessários, conforme previsto em legislação e normas contratuais.

 

V - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1 São obrigações do CONTRATANTE:

a) Credenciar servidor autorizado a solicitar e acompanhar a entrega dos materiais;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

c) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

e) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos;

f) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;

g) Pagar no vencimento as faturas apresentadas pela CONTRATADA, correspondente à aquisição dos
materiais mediante a apresentação das notas fiscais;

h) Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades encontradas na aquisição
dos materiais.

 

VI - VIGÊNCIA CONTRATUAL
5.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço
vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021.

5.2 Ressalta-se que o registro de preços não obriga a Administração a contratar a totalidade dos
quantitativos estimados, sendo as aquisições realizadas conforme a necessidade administrativa e a
disponibilidade orçamentária, observadas as condições estabelecidas no instrumento convocatório e na ata
de registro de preços.

5.3 A forma de contratação será mediante formalização de Ata de Registro de Preços, decorrente de
Dispensa de Licitação na forma eletrônica.

 

VII – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 

7.1 Indicação dos locais de entrega
7.1.1 Os bens deverão ser entregues diretamente na ZAMED Logística – Avenida dos Metalúrgicos, 185,
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Centro Empresarial, CEP 37205-830 – Lavras/MG, em dias úteis, de 08h às 11h e de 13h às 16h30.

7.1.2 Os bens serão entregues de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde / UPA, no
período de vigência da contratação.

7.1.3 Durante a vigência, a empresa fica obrigada a entregar os bens de acordo com o valor proposto, nas
quantidades solicitadas e nos prazos estipulados.

7.1.4 O fornecedor deve apresentar documentação de rastreabilidade e controle de temperatura durante o
transporte, quando aplicável.

 

VIII – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
Fica designado(a) Gestor(a) do contrato o(a) servidor(a) a ser formalmente indicado(a) pela Secretaria
Municipal de Saúde.

Fica designado(a) Fiscal do contrato o(a) servidor(a) a ser formalmente indicado(a) pela Secretaria
Municipal de Saúde.

 

8.1 Regras Gerais
8.1.1 A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da referida Lei.

8.1.2 As comunicações entre Contratante e Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.1.3 A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e fiscais,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

8.2 Condições de recebimento provisório e definitivo
8.1.4 Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial, deverão ser observadas as disposições
dos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do Contratado e
eventualmente aplicar sanções.

8.2.1 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 2 (dois) dias úteis, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

8.2.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações,
devendo ser substituídos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.2.3 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade, quantidade do material e demais exigências, com
a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

8.2.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução.

 

IX – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
9.1 A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data da entrega
definitiva do produto e respectivo aceite do Contratante.

9.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento.

9.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
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ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

9.4 A nota fiscal deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei
nº 14.133, de 2021.

 

X - DO PAGAMENTO
10.1 O pagamento será efetuado pelo Fundo Municipal de Saúde, por meio de ordem bancária emitida por
processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em conta corrente, agência e banco indicados pelo
Contratado, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data final da liquidação, com base nos
documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados.

10.2 Não se admite o pagamento antecipado sob qualquer pretexto.

10.3 A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no art. 141
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.4 No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos ao
Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização.

10.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.6 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime, condicionada a apresentação de comprovação oficial.

10.7 Nenhum pagamento será efetuado ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

 

XI – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
11.1 O fornecedor será selecionado por meio de Dispensa de Licitação na forma eletrônica com Sistema de
Registro de Preços, prevista no art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as
normas legais e regulamentares aplicáveis, culminando com a seleção da proposta mais vantajosa para a
Administração, com critério de julgamento pelo menor preço por item.

11.2 Não se aplica critério de melhor técnica e preço. Trata-se de dispensa para aquisição de materiais de
consumo, com seleção da proposta mais vantajosa em termos de preço, observadas as especificações
técnicas.

11.3 O objeto deverá ser contratado por item, visando propiciar a ampla participação de fornecedores e
alcançar a proposta mais vantajosa para a Administração. O parcelamento por item favorece a competição
e evita restrições desnecessárias à participação de empresas especializadas em determinados grupos de
materiais.

 

XII – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação consta em documento anexo

 

XIII – ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
13.1 O objeto a ser contratado deverá ser executado em estrita conformidade com as especificações,
condições, exigências técnicas, operacionais e funcionais estabelecidas nos itens 1.3, II – Descrição da
solução como um todo e Item III – Requisitos da Contratação deste Termo de Referência, os quais
integram o presente instrumento para todos os fins legais, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

13.2 Todos os materiais deverão atender às normas da ANVISA, possuir rastreabilidade e ser entregues
em perfeitas condições de uso, com validade adequada ao consumo.
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XIV – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação onerarão os recursos orçamentários:

Ficha: 346 – Fonte: 1.500

Ficha: 346 – Fonte: 1.600

Ficha: 346 – Fonte: 1.621

 

XV – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1 As infrações administrativas e as respectivas sanções aplicáveis à CONTRATADA serão aquelas
previstas e disciplinadas na legislação vigente, especialmente a Lei nº 14.133/2021 (arts. 155 a 163),
podendo a Administração aplicar as seguintes sanções: advertência; multa; impedimento de licitar e
contratar; e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 

XVI – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
16.1 A presente contratação tem caráter de Dispensa de Licitação na forma eletrônica com Sistema de
Registro de Preços, em razão da frustração de itens no certame anterior (Processo Licitatório nº 105/2026
– Pregão Eletrônico nº 54/2026, realizado no início de 2026) e da inviabilidade de funcionamento da UPA
sem os materiais básicos. O registro de preços não obriga a Administração a contratar a totalidade dos
quantitativos estimados, sendo as aquisições realizadas conforme a necessidade e a disponibilidade
orçamentária.

16.2 Não existem em andamento contratações correlatas ou interdependentes que venham a interferir no
planejamento da futura contratação.

 

Patrícia Cristina Lopes Carneiro

Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO IV

PROPOSTA COMERCIAL

 

A Prefeitura Municipal de Lavras

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 46/2026

PROCESSO Nº. 209/2026

 

OBJETO: O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para registro
de preço para futura e eventual aquisição de materiais hospitalares, conforme solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas.

 

Razão Social:                                                                                                           

Nome Fantasia:                                                                                                        

Endereço:                                                                                                        

Bairro:                                Município:                                                           

Estado:        CEP:                        CNPJ:                                                         

Fone/Fax:                                    email                                                           

Inscrição Estadual:                                                                                         

Inscrição Municipal:                               

 

 

DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA

Prazo de validade da proposta                dias. prazo mínimo: 60 (sessenta) dias.

Declaramos para os devidos fins que nesta proposta estão incluídos todos os impostos, seguros e encargos
sociais e trabalhistas;

Declaramos estar ciente e concordamos com as exigências mínimas apresentadas no Edital;

Declaramos que a presente proposta não sofrerá qualquer reajuste até a data do adimplemento do objeto.

_________________________________

Data, assinatura do representante legal

Item Descrição Uni Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total
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ANEXO V

 DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

 

1 – DA EMPRESA PROPONENTE
 

1 – DA EMPRESA PROPONENTE:

 Nome empresarial ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​-----------------------------------------------------------------------------------

 Rua...................................................................................................... nº...........................

Bairro................................................................................................. CEP.........................

Cidade................................................................................... Estado .................................

CNPJ....................................................................................................................................

 Conta Corrente nº...................... Agência................... Banco.................................

 Inscrição Estadual nº Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº Telefone Fax Contador da empresa Telefone

 

 2 - DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
Nome..................................................................................................................................

Função................................................................................................................................

Data de Nascimento................................ Estado Civil....................... ..............................

Escolaridade..................... RG............................... nº Órgão emissor............................
CPF......................................................................................................................................
Rua.....................................................................................................nº..............................
Bairro............................................. Complemento......................Cidade.................... Estado.........................
CEP ....................Telefone .............Celular.............. E-mail.........

 

Local e data:  / /2026
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ANEXO VI

MINUTA CONTRATO Nº ............/2026

 

CONTRATO DE XXXXXXXXXXXXX, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
LAVRAS E A EMPRESA ..................................................................
(PA 209/2026 – DISPENSA 46/2026).
 
SÃO PARTES:
MUNICÍPIO DE LAVRAS, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ/MF nº 18.244.376/0001-07,
sediado administrativamente à Av. Sylvio Menicucci, n.º 1575, Bairro Presidente Kennedy, na cidade de
Lavras, MG, neste ato representado pela Secretaria .....portador do RG nº xxxxxxxxxxxxx, inscrita no
CPF sob o nº xxxxxxxxxxxxx,  neste ato denominada simplesmente CONTRATANTE;

 

De outro lado, a empresa ................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o
nº ......................, com sede a Rua............................................., nº......bairro........cidade
............................estado.................... representada pelo(a)  Sr(a). , portador da carteira de identidade
nº.................., e inscrito no CPF sob o nº ......................., neste ato denominada simplesmente
CONTRATADA;

 

Nos termos do presente  
 

O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para registro de preço
para futura e eventual aquisição de materiais hospitalares, conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Saúde, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas na modalidade
Dispensa de Licitação xx/2026, e em observância às disposições da gat, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Constitui objeto do presente termo de referência a abertura de Processo de Dispensa de  Licitação
constantes dos anexos deste instrumento, a saber:

 

1.2. A despesa com a aquisição do produto correrá por conta da dotação orçamentária/ficha do orçamento
indicada pela autoridade competente, a qual corresponde, no exercício vindouro à seguinte:

 
Ficha: 346 – Fonte: 1.500
Ficha: 346 – Fonte: 1.600
Ficha: 346 – Fonte: 1.621
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PREÇOS

Item Descrição UN Qtde Valor Unit Valor
Total
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 2.1 Os preços dos produtos, conforme proposta da CONTRATADA que é parte integrante do presente
instrumento, são os constantes na cláusula primeira 1.1 do presente contrato, no valor total de: R$ xxxxx
(xxxxxxxxxxxxxxxxxxx).
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
 3 . 1 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
condicionando sua eficácia a publicação do extrato do presente instrumento nos termos do artigo 75,
inciso II e do artigo 105 da Lei 14.133/2021. O prazo de vigência do contrato administrativo somente
poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas no art. 107 da Lei 14.133/2021.

 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PROCEDIMENTOS PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
 4.1 A prestação do serviço deverá obedecer às especificações do Termo de Referência.

4.2 A prestação do serviço deverá ser atestada pelo Órgão Contratante, que aferirá a sua conformidade com
as especificações constantes no presente Termo de Referência.

4.3 A prestação de serviço poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05
(cinco), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 

CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
 5.1  A aquisição deverá ser conforme ordem de serviço expedida pelo Setor de Compras da
Prefeitura Municipal de Lavras.
 

CLÁUSULA SEXTA: DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
6. 2 O local será informado no momento do acionamento pela contratante na Ordem de Serviço.

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO
7.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do mês subsequentes a prestação dos serviços,
sempre de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade, observadas as demais exigências a seguir
indicadas.

7.2 Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal(is) / fatura(s), o prazo de pagamento será contado a
partir da(s) correspondentes(s) regularização(ões).

7.3 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento
deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

7.4 Para receber seus créditos o contratado deverá comprovar a regularidade fiscal e tributária que lhe
foram exigidas quando da habilitação.

7.5 A Administração da Prefeitura Municipal de Lavras, reserva o direito de reter o pagamento de faturas
para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.

 
CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
 8.1  Não será admitido o serviço do objeto pela CONTRATADA sem que ela esteja de posse da Ordem
de Compra respectiva;

82. O objeto deste Contrato será recebido pela Unidade requisitante, expresso na Ordem de Compra;

8.3 Na hipótese de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência
do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem
cumpridas;
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8.4  Os objetos deverão ser fornecidos acompanhados dos documentos fiscais respectivos, juntamente com
cópia reprográfica da Ordem de Compra, devem conter, obrigatoriamente, a descrição do produto
fornecido.

 

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 9.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078/1990);

9.3 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7 O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
CONTRATADO; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021);

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.º 14.133/2021);

9.14  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133/2021.
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9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE;

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
contrato e seus anexos;

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

10.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021;

10.16 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao serviço, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;

10.17 Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

10.18 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

10.19 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.20 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.21 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

10.22 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO
11.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

 

11.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem.

 

11.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
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11.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

 

11.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

11.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei n° 14.133/2021. A alteração
social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir
sua capacidade de concluir o contrato.

 

11.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

 

11.8 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

 

11.9 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

 

11.10 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

 

11.11 Indenizações e multas.

 

11.12 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133/2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS PENALIDADES
 12.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO que:

a)     der causa à inexecução parcial do contrato;

b)     der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)     der causa à inexecução total do contrato;

d)    ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e)     apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f)      praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)     comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)     praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

12.2 Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i .           Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021);

i i .           Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
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grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021);

i i i .           Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021).

iv.           Multa:
 

1.    moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de ...... (.......) dias;

2 O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133/2021.
3 compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021)

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).

12.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021)

12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).

12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):

a)   a natureza e a gravidade da infração cometida;

b)   as peculiaridades do caso concreto;

c)   as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)  os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e)   a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.11 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021).
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12.12 .O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº
14.133/2021).

12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DOS CASOS OMISSOS
13.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

15.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.     

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet.

16.2 O CONTRATADO declara para os devidos fins que está ciente que a íntegra do contrato, bem como
de eventual Termo Aditivo, será publicada no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de  Lavras
e que tal publicação não fere nenhum dispositivo da Lei Federal nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGDP).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEI ANTICORRUPÇÃO
17.1 As partes deverão observar todas as disposições das regras anticorrupção em vigor no Brasil, em
especial, as previsões da Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), do Decreto Federal nº
8.420/2015.

17.2 As partes deverão se comprometer também a se absterem de praticar quaisquer atividades que
constituam violação às disposições das normas anticorrupção e das demais disposições referentes à
matéria.

17.3 As partes, por si e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como por seus
sócios, deverão conduzir suas práticas, durante a execução do contrato, de forma ética e em conformidade
com os preceitos legais aplicáveis.

17.4 Para a execução do contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a
quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não
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financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de
qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto do contrato, ou de forma não relacionada
ao mesmo ou direcionar negócios que violem as regras anticorrupção, devendo garantir, ainda, que seus
prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

17.5 Na assinatura do contrato, as partes deverão declarar que: (a) não violaram, violam ou violarão as
regras anticorrupção; (b) têm a ciência de que qualquer atividade que viole as regras anticorrupção é
proibida; e (c) declaram conhecer as consequências possíveis de tal violação.

17.6 Qualquer descumprimento das regras de integridade mencionadas acima ensejará a resolução
imediata do contrato, apenas por meio de notificação extrajudicial, sem prejuízo de eventual pagamento de
indenização por perdas e danos.

17.7 Antes da assinatura do contrato, o CONTRATADO deverá conhecer, na integra, as disposições
contidas no Código de Conduta Ética do Agente Público e da Alta Administração do Município de
Lavras/MG, instituído pelo Decreto nº 6.217/2019.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:  DO REAJUSTE DE PREÇOS
18.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
18.2 Após o interregno de um ano, mediante solicitação do CONTRATADO, os preços iniciais serão
reajustados da seguinte forma:

18.3 Dentre os índices IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado), IPCA (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo) e INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumido), será utilizado o índice menos
oneroso para Administração Pública para fins de reajuste deste contrato, ou seja, após comparar cada
índice, será aplicado o menor percentual, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

18.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

18.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

18.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

18.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

18.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

18.9 O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO
19.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Lavras/MG, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

 

Prefeitura Municipal de Lavras, ____ de ___________ de 2026.
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Patrícia Cristina Lopes Carneiro

Secretário Municipal de Saúde

 

 

                

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

NOME:                                                              NOME:
CPF:                                                                  CPF:
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ANEXO VII
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE Nº...../2026
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 46/2026
PROCESSO LICITATORIO N° 209/2026
Gestor da Ata:
Fiscal da Ata:
 

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o município de Lavras/MG, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede na Av. Dr. Sylvio Menicucci, Nº 1.575, Município de Lavras, Estado
de Minas Gerais, inscrito no CNPJ/MF sob Nº 18.244.376/0001-07 neste ato devidamente representado
pelo Secretário Municipal de Administração, Sr..............., residente e domiciliado nesta cidade, portador
da CI/RG nº XXXXXXX SSP/PI, e inscrito no CPF/MF sob nº XXXXXXXXXX e pelo
...................................., e de outro lado a empresa: .......................: , pessoa jurídica de direito privado, com
sede à Rua Nº , Bairro , CEP: , na cidade de , Estado , inscrito no CNPJ/MF sob Nº , Inscrição Estadual Nº
, Inscrição Municipal/ISS Nº , neste ato representada pelo Sr. , residente e domiciliado a rua , na cidade de
, Estado do , portador da CI/RG Nº e do CPF/MF Nº , com os preços dos itens abaixo relacionados:

 

Resolvem registrar os preços abaixo descritos, com integral observância da Lei Federal 14.133/21,
mediante as cláusulas e condições seguintes.

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA:   DO OBJETO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
 
1 - Dispensa para registro de preço para futura e eventual aquisição de materiais hospitalares
referentes aos itens que restaram frustrados no Processo Licitatório nº 105/2026 – Pregão Eletrônico
nº 54/2026 para Unidade de Pronto Atendimento -  UPA do Município de Lavras/MG, para um período de
12 (doze) meses, conforme condições, quantitativos e exigências estabelecidas neste instrumento

 
2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - O Termo de Referência;

2.2.2 - O Edital da Licitação;

2.2.3 - A Proposta do contratado;

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

 
1. 2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Ficha: 346 – Fonte: 1.500
Ficha: 346 – Fonte: 1.600
Ficha: 346 – Fonte: 1.621
 

Item Descrição UN Qtde Valor Unit Valor
Total
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1.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 

2.1 - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de acordo com as
conclusões da Dispensa Eletrônica n.º 46/2026:

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR
 
3.1 - Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes nesta ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, conforme tabela constante no preâmbulo, sendo que o valor total estimado para a aquisição dos
bens durante o prazo de vigência da presente ATA, mencionados na cláusula I é de R$ ......................... (
...................).

 

3.2 - - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
 
4.1 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da assinatura, na
forma do artigo 84 da Lei n° 14.133/2021, prorrogável, por igual período, desde que comprovado o preço
vantajoso.

 

4.2 - Os contratos celebrados em decorrência da utilização da Ata de Registro de Preços têm prazo de
vigência próprio, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021 e deverão ser assinados no prazo
de validade da ata de registro de preços, podendo ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

 

4.3 - O fornecimento deverá ser efetuado de acordo com as necessidades das seguintes unidades
administrativas: Secretaria Municipal de Saúde.
 

4.4 - Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados
durante a operação de transporte de carga e descarga, em estrita conformidade com as especificações
exigidas no Termo de Referência.

           

4.6 - Caso os produtos não sejam entregues no prazo estabelecido acima, o fiscal designado da Ata de
Registro de Preços iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao licitante
vencedor, excetuado os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pelo
CONTRATANTE.

 

 4.6.1 - A comunicação entre o fiscal de contrato e o representante do contratado será formal e ocorrerá
por meio eletrônico, com registro no Sistema Eletrônico de Informação, salvo em situações excepcionais
(art.165, do decreto municipal 722 de 2023)
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4.6.2 - A notificação de abertura de procedimento administrativo poderá ser feita por meio eletrônico.

 

4.7 - As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual,
cartacontrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro
instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

4.8 - Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador de serviço
deverá se credenciar no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores, se houver, mantendo as
condições de habilitação exigidas na licitação.

 

4.9 - Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou não
retirar o instrumento equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores que
tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor – cadastro de
reserva, na sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis

 

4.10 - Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta parcial, poderão ser
contratados os demais licitantes, até o limite do quantitativo registrado, respeitada a ordem de
classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que sejam compatíveis com o preço vigente no
mercado, o que deverá ser comprovado nos autos.

 

4.11 - Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

4.11.1 - Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação,
inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, cujo limite
é aplicável ao contrato individualmente considerado e não à ata de registro de preços.

 

4.11.2 - A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao contido no
Capítulo V, do Título III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

4.11.3 - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

 

4.12 - A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos decorrentes
do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante, observadas as
disposições legais incidentes sobre os contratos.

 

4.14 - Garantia do Material: A contratada assume exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes do
fornecimento dos produtos, necessários à boa e perfeita entrega do objeto contratado.

 

4.14.1 - Na substituição de produtos defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas
iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a Contratante.

 

4.14.2 - A empresa fornecedora dos produtos será responsável pela remoção, substituição, troca ou
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reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as
especificações do Termo, sem ônus para a contratante.

 

CLÁUSULA QUINTA – RECEBIMENTO DO OBJETO             
5.1 Todos os itens deverão ser entregues de forma parcelada mediante recebimento da Ordem de
Fornecimento do Setor de Compras; e no local estipulado para entrega, acompanhada da nota fiscal para
conferência, que ocorrerá no ato da entrega no local de recebimento por funcionário competente sendo que
a responsabilidade da entrega será por conta e risco do licitante adjudicado.

 

5.2 Prazo de entrega: em até 20 (vinte) dias, a contar do recebimento por parte da contratada da
Ordem de Fornecimento.
 
5.3 – O objeto deverá ser entregue:
 

5.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

 

5.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

 

5.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

 

5.7 - Se a entrega e/ou a substituição dos produtos rejeitados não forem realizadas no prazo estipulado, o
fornecedor estará sujeito às sanções previstas no Edital e na ata de registro de preços.

 

5.8 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço ou fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

 

CLÁUSULA SEXTA – PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO
 

6.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

 

6.2 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

 

I = (TX / 100) / 365 EM = I x N x VP, em que:
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I = índice de atualização financeira;

TX = percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 

6.3 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

 

6.4 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

 

6.5 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar;

f) o número do (s) empenhos;

g) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 

6.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

 

6.6 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal.

 

6.7 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

 

6.7.1 - Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

 

6.7.2 - Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

 

6.8 - Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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6.9 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 

6.10 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

 

6.11 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

 

6.12 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

7.1 - A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

 

7.1.1 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a fornecedora devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 

7.1.2 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

 

7.1.3 - Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa fornecedora para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

7.1.4 - A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de
contrato a(o) Servidora(o) Pública já nomeado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

7.1.5 - O Fornecedor será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato ou instrumento equivalente em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,
art. 119).

 

7.1.6 - O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato ou instrumento equivalente, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
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7.1.7 - Somente o fornecedor será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

 

7.1.7.1 - A inadimplência do fornecedor em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato ou instrumento equivalente (Lei nº 14.133 de 2021, art.121, §1º).

 

7.1.7.2 - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da
empresa.

 

7.2 - O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução da Ata de Registro de Preços equivalente, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

 

7.2.1 - O fiscal da Ata de Registro de Preços informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

 

7.3 - O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços acompanhará a execução da Ata de Registro de Preços,
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

 

7.3.1 - O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

 

7.3.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Ata de Registro de Preços
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

 

7.3.3 - O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

 

7.3.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato ou instrumento equivalente
nas datas aprazadas, o fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicará o fato imediatamente ao
gestor da Ata de Registro de Preços.

 

7.3.5 - O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término da Ata de Registro de Preços sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação.

 

7.4 - O fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.
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7.4.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações, o fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da Ata de Registro de Preços para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

 

7.5 - O gestor da Ata de Registro de Preços coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização da Ata de Registro de Preços contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento da Ata de Registro de Preços, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

 

7.5.1 - O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

 

7.5.2 - O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará os registros realizados pelos fiscais da Ata de
Registro de Preços, de todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata de Registro de Preços e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

 

7.5.3 - O gestor da Ata de Registro de Preços emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
fornecedor, com menção ao seu desempenho na execução, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

 

7.5.4 - O gestor da Ata de Registro de Preços tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

 

7.6 - O fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços comunicará ao gestor da Ata de Registro de
Preços, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou prorrogação contratual.

 

7.7 - O gestor da Ata de Registro de Preços deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
8.1 - O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro de Preços, no Edital e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

 

8.1.1 - Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, caso seja o caso, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;
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8.1.2 - Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo exigidos deste termo de
referência e no ato convocatório, bem como os preços constantes da proposta apresentada.

 

8.1.3 - Embalar os produtos adequadamente, para que não sofram danos durante o transporte ou
armazenamento.

 

8.1.4 - Riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos, necessários à boa e perfeita entrega
do objeto contratado.

 

8.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

 

8.1.6 - Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

 

8.1.7 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Instrumento Convocatório.

 

8.1.8 - Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE para acompanhamento
da execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a
responsabilidade da CONTRATADA pela execução de qualquer serviço ou fornecimento do objeto.

 

8.1.9 - Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada para a entrega do
objeto da presente licitação, atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas,
inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação específica;
encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir sobre o
objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que não mencionadas no edital, para
com as quais ficará única e exclusivamente responsabilizada.

 

8.1.10 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de Preços ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

 

8.1.11 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

 

8.1.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pela Administração, que ficará autorizada a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

 

8.1.13 - Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de Fornecedores, o
fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preços, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
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8.1.13.1 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

 

8.1.13.2 - Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

 

8.1.13.3 - Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;

 

8.1.13.4 - Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT;

 

8.1.14 - Paralisar, por determinação da Administração, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

 

8.1.15 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

 

8.1.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
nº14.133, de 2021.

 

8.1.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;

 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE A CONTRATANTE
 

9.1 - Obriga-se à:

 

9.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com a Ata de
Registro de Preços e seus anexos;

 

9.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

 

9.1.3 - Realizar rigorosa conferência das características dos itens fornecidos, por meio da Comissão de
Recebimento designada o servidor, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a
entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se referirem.

 

9.1.4 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes neste termo de referência, edital e proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

 

9.1.5 - Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
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fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

 

9.1.6 - Comunicar, por escrito, à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões da
sua desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência, no instrumento
convocatório ou na proposta apresentada.

 

9.1.7 - Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e o cumprimento das obrigações
pelo Fornecedor;

 

9.1.8 - Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos na Ata de Registro de Preços;

 

9.1.9 - Aplicar ao Fornecedor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de
Preços;

 

9.1.10 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Fornecedor;

 

9.1.11 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
da Ata de Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

 

9.1.11.1 - Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

 

9.1.12 - Notificar a contratada quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

 

 9.1.13 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com
terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 
CLÁUSULA DÉCIMA - REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO
 
10.1 - Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como
pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do art. 124 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

 

10.2 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.
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10.2.1 - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.

 

10.2.2 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

 

10.2.3 - A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem
formalizado contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que
avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. Parágrafo Segundo Quando o preço de
mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de
fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha
provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata.

 

10.3 - A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do
processo de revisão dos preços.

 

10.4 - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo a análise dos preços pela
Secretaria da Fazenda e Planejamento e a deliberação a respeito do pedido pelo Subsecretario de Compras
e Licitações e decisão final do Secretário da Administração.

10.5 - Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante requerimento
protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:

 

10.5.1 - Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços
originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;

 

10.5.2 - Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;

 

10.5.3 - Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da
apresentação das propostas;

 

10.5.4 - Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo
de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado;
histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que
constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc.

 

10.6 - Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se
comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão.

 

10.7 - Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da Detentora da
Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar.

 

10.8 - Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir
os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de
aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
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10.9 - Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem acima, o órgão gerenciador
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse
em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

 

10.10 - O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido. A detentora da Ata de
Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos empenhados anteriormente a data
do protocolo do pedido de realinhamento.

 

10.11 - Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que
prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado,
adequando-o aos valores praticados no mercado.

 

10.12 - Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

 

10.13 - Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva,
para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços,
pelo preço revisado.

 

10.14 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade
administrativa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA OU DOS PREÇOS
REGISTRADOS
 

11.1 - O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

 

11.1.1 - For liberado;

 

11.1.2 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

 

11.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados
no mercado;

 

11.1.4 - Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

 

11.1.5 - Não aceitar o preço revisado pela Administração.

 

11.2 - A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

 

11.2.1 - Pelo decurso do prazo de vigência;
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11.2.2 - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

 

11.2.3 - Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado;

 

11.2.4 - Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

 

11.3 - No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

 

11.3.1 - O fornecedor ou prestador será notificado pessoalmente para apresentar defesa no prazo de cinco
dias, a contar do recebimento da comunicação.

 

11.3.2    - A notificação poderá ser feita por meio eletrônico.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESPONSABILIDADE
 

12.1 - Nos termos do Decreto Municipal 17.269/2023 e demais legislações pertinentes, firma a presente
ata o Secretário da Saúde obrigando-se ao cumprimento do contido no art. 3º e incisos do referido Decreto
relativo ao objeto deste contrato.

 

12.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

12.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo agente de contratação (pregoeira), durante o certame;

13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em
especial quando:

13.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
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13.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital.

13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

13.1.5 - Fraudar a licitação;

13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

13.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

13.2 - Com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

13.2.1 - Advertência;

13.2.2 - Multa;

13.2.3 - Impedimento de licitar e contratar;

13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, observados os requisitos legais.

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

13.4 - A multa será calculada sobre a base de cálculo definida no Edital e aplicada em percentual
proporcional à gravidade da infração, observados os limites legais, assegurados o contraditório e a ampla
defesa. O prazo para recolhimento será de até 15 (quinze) dias úteis, contado da comunicação oficial, salvo
disposição legal ou regulamentar aplicável em sentido diverso.

13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será aplicada conforme a
gravidade da conduta e os critérios estabelecidos no Edital, observados os limites previstos no art. 156,
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será aplicada
conforme a gravidade da conduta e os critérios estabelecidos no Edital, observados os limites previstos no
art. 156, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, quando cabível,
nos termos da legislação.

13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
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úteis, contado da data de sua intimação.

13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Município de Lavras, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e sujeitará o responsável às penalidades legalmente cabíveis,
observadas as disposições do art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive quanto à eventual
perda da garantia de proposta, quando exigida e aplicável.

13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará os fatos e as circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação. O recurso será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso, com sua motivação, à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12 - Caberá pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, devendo ser decidido no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados à Administração Pública direta ou indireta do Município de Lavras.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
 

14.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

 

14.2 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

 

14.2.1 - “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

 

14.2.2 - “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
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14.2.3 - “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;

 

14.2.4 - “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.

 

14.2.5 - “prática obstrutiva”:

 

14.2.5.1 - destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração
de alegações de prática prevista acima;

 

14.2.5.2 - atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Lavras/MG, com renúncia de qualquer outro, para dirimir as dúvidas ou
questões decorrentes da presente ATA.

 

A Administração não se obriga a utilizar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS se durante a sua vigência
constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações
e condições previstas neste instrumento.

 

Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, as condições estabelecidas no Edital
e as normas contidas na Lei Federal n° 14.133/21 e demais legislações pertinentes.

 

E, por estarem justos, firmam a presente ATA para que surtam todos os efeitos legais.

 

Lavras, xx de xxxxxxxxxxx de 2026.

 

 

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO

FORNECEDOR
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Documento assinado eletronicamente por Patrícia Cristina Lopes Carneiro , Secretário(a) Municipal,
em 12/11/2026, às 13:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://lavras.sei.mg.gov.br/verificarautenticidade informando o código verificador 0034284 e o código
CRC B341F136.
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